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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 09/2023 

 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 31/2023  

 

 

O MUNICIPIO DE CEDRO DE SÃO JOÃO, ESTADO DE SERGIPE, Pessoa Jurídica de Direito 

Público, CNPJ/MF sob o nº. 13.117.601/0001-20, com endereço à Rua Antônio Batista, n°. 105, 

(antigo fórum), Centro, CEP n°. 49.930-000, Cedro de São João, Estado de Sergipe, através da 

Pregoeira e Equipe de Apoio do Município, designados através do Decreto Municipal nº. 02, de 02 de 

Janeiro de 2023, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar o processo 

licitatório na modalidade PREGÃO, em sua forma PRESENCIAL, sob o N°. 09/2023, do tipo 

MENOR PREÇO, objetivando a Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 

de instalação e manutenção preventiva e corretiva de rede elétrica e iluminação pública, (instalação de 

tomadas, lâmpadas, ventiladores, passagens de fio para rede, manutenção em padrão de energia e 

serviços que se fizerem necessário para o funcionamento dos departamentos municiais, praças e 

iluminação pública), conforme especificação contidas neste instrumento. 

 

DATA DE ABERTURA: 14 de abril de 2023 

HORÁRIO: 09h00min (nove horas) 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Rua 

Antônio Batista (antigo fórum), CEP: 49.930-000, Cedro de 

São João/SE 

 

A licitação será regida na forma da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se, no que 

couber, subsidiariamente as disposições da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, obedecendo 

integralmente o regulamento aprovado pelo Decreto Municipal nº. 209/2017 e, ainda, pela Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, observadas as alterações posteriores introduzidas 

nos referidos diplomas legais. 

 

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1. Este procedimento objetiva a Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 

de instalação e manutenção preventiva e corretiva de rede elétrica e iluminação pública, (instalação de 

tomadas, lâmpadas, ventiladores, passagens de fio para rede, manutenção em padrão de energia e 

serviços que se fizerem necessário para o funcionamento dos departamentos municiais, praças e 

iluminação pública), conforme especificação contidas neste instrumento. 
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2. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar da presente licitação as empresas interessadas do ramo do objeto da licitação, 

que no dia, hora e local designados para a realização do Pregão se fizerem representar na forma do 

Item 3.0 deste Edital. 

 

2.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão o tratamento diferenciado previsto na Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 alterada pela Lei Complementar nº 147 de 07 de 

agosto de 2014. 

 

2.3. A condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será comprovada mediante 

apresentação da seguinte documentação: 

 

2.3.1 - Declaração (Anexo IV - Modelo), que poderá ser substituída pela certidão expedida, no ano 

em curso, pela respectiva Junta Comercial, na forma do artigo 8°. da Instrução Normativa n°. 103, de 

30 de abril de 2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC, e que detenham 

atividade compatível e pertinente com o seu objeto. 

 

2.3.2 - A licitante que declarar ser Microempresa ou empresa de Pequeno Porte e não comprovar tal 

condição na fase de credenciamento em conformidade com subitem 2.3.1 não se beneficiará do 

tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/06 alterada pela Lei Complementar nº 

147/2014. 

 

2.4. Estarão impedidos de participar, direta ou indiretamente, de qualquer fase deste processo 

licitatório, os interessados que se enquadrem em uma, ou mais, das situações a seguir: 

 

a) empresas em estado de falência, de concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

b) consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

c) empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, 

direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, bem como as que estejam punidas, com suspensão 

do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública; 

d) servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim 

empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico. 

 

2.5. A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste 

Edital. 

 

3. CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 

3.1. Os proponentes deverão se apresentar para credenciamento junto a Pregoeira por um 

representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste 

procedimento licitatório (Anexo III), venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no Ato 

de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento 

equivalente (com foto). 
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3.2. O credenciamento far-se-á através de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame, em nome do proponente.  Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar estatuto ou contrato social, no qual estejam 

expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

 

3.3. A procuração a que se refere este subitem deverá vir acompanhada de documento que 

comprove os poderes do outorgante junto à empresa licitante (estatuto ou contrato social/ata da 

assembleia de eleição da diretoria). 

 

3.4. Caso a empresa não se apresente para o credenciamento, não poderá ofertar lances, sendo 

considerado o valor da sua proposta. 

 

3.5. As Licitantes deverão apresentar declaração dando ciência de que cumprem plenamente os 

requisitos de habilitação, como condição para a participação nesta licitação, conforme disposto no 

inciso VII do art. 4º da Lei nº. 10.520/2002. (A referida declaração deverá ser apresentada juntamente 

com o documento de credenciamento, fora dos envelopes que contêm os documentos de habilitação e 

proposta), podendo utilizar como modelo o estabelecido no Anexo V, deste Edital. 

 

4. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

4.1. As propostas deverão ser datilografadas ou impressas via processamento eletrônico de dados, 

em língua portuguesa, em papel que identifique a empresa licitante, datadas e assinadas, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, sob pena de desclassificação e ainda conter, 

obrigatoriamente: 

4.1.1. Especificação do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas 

de todos os serviços/produtos ofertados, incluindo especificação, marca se houver, modelo, garantia, 

procedência e outros elementos que de forma inequívoca identifiquem e constatem as configurações 

cotadas; 

4.1.2. Indicar o valor total do item em moeda nacional, ou seja, em Real (R$), em algarismos e por 

extenso, prevalecendo este último, em caso de divergência, desprezando-se qualquer valor além dos 

centavos. No valor proposto deverão estar inclusos todas as despesas relacionadas à execução do 

Contrato, inclusive aquelas decorrentes de impostos, seguros, encargos sociais e fretes, bem como 

deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos; 

4.1.3. A cotação apresentada para efeito de julgamento será de exclusiva responsabilidade da 

licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear alteração; 

4.1.4. Indicação do prazo de validade da proposta, ressalvado o disposto no presente subitem: 

4.1.4.1. A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura 

dos envelopes “Proposta” e “Documentos de Habilitação”. 

4.1.4.2. Caso este prazo não esteja expressamente indicado na “Proposta”, o mesmo será 

considerado como aceito para efeito de julgamento; 

4.1.5. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

4.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

4.2.1. Contiverem cotação de objeto diverso daquele requerido nesta licitação; 
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4.2.2. Não atendam às exigências deste edital. 

4.2.3. Apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado 

acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 

4.2.4. Apresentar valor superior a 10% da proposta de menor preço e estiver fora das 3 (três) 

melhores propostas. 

 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

5.1. A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá de acordo com a dotação orçamentária 

prevista para 2023: 

 

UO: 28032 Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo - Ação: 15.451.0012.2148 Manutenção da 

Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo - Elemento de Despesa: 3390.39.00 Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica. Fonte de Recurso: 1500.0000. 

 

5.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), a execução do Contrato ficará assegurada mediante a emissão da 

Nota de Empenho à conta do elemento de despesa, da mesma natureza, constante na Lei Orçamentária 

respectiva. 

 

6. CESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO 

6.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preço de interesse 

do proponente e os documentos que a instruírem, será pública, dirigida por uma Pregoeira e realizada 

de acordo com Regulamento da Licitação na Modalidade Pregão, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, e em conformidade com este Edital e seus anexos, na data, local e horário indicados no 

preâmbulo deste edital. 

 

6.2. Na mesma data, local e hora marcados, antes do início da sessão, os interessados deverão 

comprovar, através de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, e 

para a prática dos demais atos do certame. 

 

6.3. Declarada a abertura da sessão pela Pregoeira, não mais serão admitidos novos proponentes, 

passando-se imediatamente ao recebimento dos envelopes contendo, em separado, as credenciais, 

propostas de preço e os documentos de habilitação, em envelopes opacos e lacrados, contendo em 

suas partes externas a indicação do seu conteúdo como exemplificado abaixo: 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO DE SÃO JOÃO/SE 

Razão Social da Empresa 

Pregão nº. 09/2023 

 

CREDENCIAL 

 

Endereço, telefone e fax da empresa licitante. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO DE SÃO JOÃO/SE 

Razão Social da Empresa 

Pregão nº. 09/2023 

 

ENVELOPE Nº. 01 - PROPOSTA DE PREÇO 

 

Endereço, telefone e fax da empresa licitante. 

    

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO DE SÃO JOÃO/SE 

Razão Social da Empresa 

Pregão nº. 09/2023 

 

ENVELOPE Nº. 02 – DOCUMENTAÇÃO 

 

Endereço, telefone e fax da empresa  licitante. 

 

 

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1 Serão proclamados, pela pregoeira, os proponentes que apresentarem as propostas de menor preço, 

definido no objeto deste edital, e as propostas com preços até 10% superiores àquele, ou as propostas 

das 03 (três) melhores ofertas, conforme disposto no art. 7º, incisos IX e XI, do Regulamento da 

Licitação na Modalidade de Pregão. 

7.2 Aos proponentes proclamados conforme o item anterior será dado oportunidade para nova disputa, 

por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 

7.3 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 

penalidades constantes deste Edital. 

7.4 Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas definidas no objeto 

deste edital, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO.  

7.5 Em seguida a pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, da primeira 

classificada, definido neste edital, decidindo motivadamente a respeito. 

7.6 Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento, pelo proponente que a tiver formulado, 

das condições habilitatórias, relativas à documentação apresentada na própria sessão. 

7.7 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor 

definido no objeto deste edital e seus anexos, sendo-lhe adjudicado o objeto deste edital. 

7.8 Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do ato convocatório, a 

pregoeira examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação.  

7.9 Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e 

que, ao final, será assinada pela Pregoeira e pelos proponentes presentes. 

7.10 Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital e 

seus anexos, a proposta será desclassificada. 
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7.11 Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta 

específica, prevalecerão as da proposta. 

7.12 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital. 

7.13 A pregoeira, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias 

à análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por 

ele estipulado, contado do recebimento da convocação. 

 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

8.1. Da Forma De Apresentação 

 

8.1.1. A Licitante deverá incluir no envelope nº “2”, com o título – DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO, os seguintes documentos em original (desde que esses possam ficar retidos e ser 

autuados no processo), por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por 

servidor da Administração, ou publicação em órgão da Imprensa Oficial; 

 

8.1.2. Caso as cópias dos documentos venham acompanhadas dos originais, esses últimos deverão vir 

fora do envelope de documentação a fim de evitar transtornos e facilitar os trabalhos da Pregoeira. 

 

8.2. Da Habilitação Jurídica 

 

8.2.1. No caso de Empresário Individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

8.2.2. No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - 

EIRELI: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente  

 

8.2.3. No caso de Sociedade Simples: Inscrição do Ato Constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

8.2.4. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

8.2.5. No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

 

8.2.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

8.2.7. Cédula de identidade (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF), ou Carteira Nacional de 

Habilitação (CNH) do(s) Representante(s) Legal(ais) da empresa. 

 

8.3. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista 

 

8.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.3.2 Certidão de regularidade de situação para com a Fazenda: Federal, mediante a apresentação da 

Certidão de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e á Dívida Ativa da União, expedida 

pela Secretaria da Receita Federal, conforme Portaria Conjunta PGFN/SRF nº. 1.751/2014 de 

02/10/2014; 

8.3.3 Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

8.3.4 Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

8.3.5 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS através 

da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 

8.3.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), demonstrando a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, em cumprimento do disposto no art. 3º da Lei nº. 12.440, 

de 7 de julho de 2011; 

 

8.4   As microempresas e empresas de pequeno porte participantes desta licitação deverão apresentar 

no dia e hora indicados no preâmbulo, toda documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.4.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, às 

microempresas e empresas de pequeno porte, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis 

por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com 

efeito, de certidão negativa, conforme disposto no Art. 43, §1°, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

8.4.2 A não regularização da documentação, dentro do prazo previsto, implicará na decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei Federal n° 8.666/93 e 

alterações posteriores, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

8.5 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA 

 

8.5.1 Certidão negativa de falência e de concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica há menos de 90 (noventa) dias, quando não houver validade expressa; 

 

8.6 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

8.6.1. Certidão de Registro e Quitação da empresa licitante e dos seus responsáveis técnicos no 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) da sede da proponente.  

8.6.1.1. Caso a empresa licitante esteja sediada em outro Estado, deverá apresentar a certidão de 

registro com visto do CREA do Estado de Sergipe com validade na data da abertura dos envelopes de 

Habilitação e Proposta de Preços (Lei nº 5.194, de 24/12/1966 – CONFEA). 

 

8.6.2. Comprovação de o licitante possuir em seu quadro permanente, ou ter à sua disposição na data 

da licitação, profissional de nível superior (engenheiro eletricista), detentor de atestados de 

capacidade técnica, registrado no CREA por execução de serviços de manutenção elétrica, 

acompanhado da respectiva CAT – Certidão de Acervo Técnico. 

 

Parágrafo único: A demonstração da vinculação do profissional técnico acima mencionado deverá ser 

através de uma das opções abaixo, que deverá ser o mesmo responsável técnico constante no CREA 

da empresa, sob pena de inabilitação caso não seja demostrado: 
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– Anotações na CTPS; 

– Contrato de prestação de serviços; 

– Pré-contrato onde o profissional demonstra sua intenção de acompanhar os serviços ora licitado. 

– Se o profissional técnico for o responsável legal da empresa deverá apresentar a cópia do Contrato 

Social e/ou a última alteração consolidada. 

 

 

8.7 DA DECLARAÇÃO RELATIVA À TRABALHO DE MENORES 

8.7.1 Comprovante do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

onde declara, sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito 

anos) em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, 

qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos, conforme modelo constante no Anexo II do edital. 

 

9. INSTRUÇÕES E NORMAS PARA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E INTERPOSIÇÃO DE 

RECURSOS 

9.1 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital por irregularidades na aplicação da 

Lei, devendo protocolar no Setor de Licitação desta Prefeitura, no horário das 08h00min às 13h00min, 

diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data 

fixada para abertura dos envelopes. 

9.2 Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a Administração o licitante que 

não o fizer até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes. 

9.3 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame. 

9.4 Dos atos da pregoeira neste processo licitatório cabe recurso, a ser interposto no final da sessão 

pública, com registro em ata da síntese das suas razões e contrarrazões, quando lhe será concedido o 

prazo de três dias para apresentar as razões de recurso. 

9.5 O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo. 

9.6 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

9.7 Se não reconsiderar sua decisão a pregoeira submeterá o recurso, devidamente informados, à 

consideração da autoridade competente, que proferirá decisão definitiva antes da homologação do 

procedimento. 

9.8 Os memoriais dos recursos e contrarrazões deverão ser protocolados junto a Pregoeira, situada à 

Rua Antônio Batista (antigo fórum), CEP: 49.930-000, Cedro de São João/SE, no horário de 08:00 às 

13:00 horas, de segunda a sexta-feira. 

9.9 Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço descrito no item 

acima. 

 

10 DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

10.1 Após homologado o resultado desta licitação, a Prefeitura Municipal de CEDRO DE SÃO 

JOÃO convocará a empresa adjudicatária para a assinatura do contrato ou a retirada da respectiva nota 

de empenho. 
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10.2 A convocação de que trata o item anterior deverá ser atendida no prazo máximo de 02 (dois) 

dias úteis, prorrogável apenas 01 (uma) única vez a critério da Administração, sob pena de decair 

o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Decreto Municipal. 

10.3 É facultado ao Pregoeiro, caso o adjudicatário quando convocado não assinar o termo de 

contrato convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assiná-lo, após 

negociação, aceitação da proposta e comprovação dos requisitos de habilitação. 

10.4 O contrato a ser firmado com a licitante adjudicatário incluirá as condições estabelecidas neste 

instrumento convocatório e seus anexos, necessárias à fiel execução do objeto desta licitação. 

 

11 DO PRAZO DE EXECUÇÃO E ENTREGA DO OBJETO 

11.1. O futuro contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais 

vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses, conforme previsto no art. 57, II da Lei nº 

8.666/93; 

 

12 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

12.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

edital. 

 

13 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

13.1 As regras acerca das obrigações da contratada e contratante são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este edital. 

 

14 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 Iniciada a sessão do pregão, não cabe desistência das propostas ou lances e o proponente que 

se recusar a cumprir a obrigação, bem como se vier a fazê-lo fora das condições e especificações por 

ele propostas inicialmente, estará sujeito, de acordo com a gravidade da falta e a critério da Prefeitura 

Municipal de CEDRO DE SÃO JOÃO, às seguintes sanções administrativas: 

14.1.1 Advertência; 

14.1.2 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração; 

14.1.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

14.2 Multa de até o limite de 1/3 (um terço) do valor da adjudicação e, no caso de atraso não 

justificado devidamente, cobrar-se-á 1% (um por cento) por dia, sobre o valor da respectiva Nota de 

Empenho, através de cobrança diretamente da empresa, amigável ou judicialmente. 

14.3 O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 

cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de 

licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 
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14.4 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 

parte do adjudicatário, na forma da lei. 

 

15 DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 Esta licitação poderá ser revogada total ou parcialmente, sem que caiba indenização aos 

licitantes em consequência da revogação, nos termos do art. 49 da Lei nº. 8.666/93. 

 

15.2 Ao contratado poderá ser acrescido ou diminuído o objeto da aquisição dentro dos limites 

estabelecidos na Lei nº. 8.666/93. 

 

15.3 Quaisquer esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto da presente 

Licitação poderão ser obtidos junto à Pregoeira da Prefeitura Municipal de CEDRO DE SÃO JOÃO, 

no horário das 8:00 às 12:00 horas, de segunda a sexta-feira, no endereço constante do preâmbulo 

deste edital. 

  

15.4 Constituem anexos do Edital, dele fazendo parte: 

15.4.1 Anexo I – TRMO DE REFERÊNCIA 

15.4.2 Anexo II – MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES 

15.4.3 Anexo III – MODELO DE PROCURAÇÃO 

15.4.4 Anexo IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP 

15.4.5 Anexo V - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

15.4.6 Anexo VI - MINUTA DE CONTRATO 

 

 

 

 

Cedro de São João/SE, 31 de março de 2023. 

 

 

_____________________________________ 

                                      JULIANY SANTOS DA ROCHA 

Pregoeira 
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ANEXO I – (TERMO DE REFERÊNCIA) 

 

 

1. DO OBJETO 

Contratação de empresa Especializada para a prestação de serviços de instalação e manutenção 

preventiva e corretiva de rede elétrica e iluminação pública, (instalação de tomadas, lâmpadas, 

ventiladores, passagens de fio para rede, manutenção em padrão de energia e serviços que se fizerem 

necessário para o funcionamento dos departamentos municiais, praças e iluminação pública). 

 

2- DA JUSTIFICATIVA 

A contratação justifica-se pela necessidade da manutenção preventiva e corretiva nas instalações 

elétricas, manutenção preventiva e corretiva nos sistemas de prevenção e combate a incêndio, 

realização de serviços eventuais diversos relacionados aos sistemas manutenidos, tais quais: 

instalação de tomadas, lâmpadas, ventiladores, passagens de fio para rede, manutenção em padrão de 

energia e serviços que se fizerem necessário para o funcionamento dos departamentos municiais, 

praças e iluminação pública. Essa contratação constitui-se na alternativa mais eficiente e eficaz para a 

Administração, na sua tarefa de zelar pelo patrimônio público e mantê-lo funcionando adequadamente 

para atender as atividades afins. 

 

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO PLENA DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM 

GARANTIA DE FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA: 

❖ Consiste na Garantia de funcionamento do Sistema de Iluminação Pública, operação, manutenção 

das instalações, intervenções preventivas, corretivas, com todos os serviços e reparos necessários. 

❖ Os Serviços de Manutenção preventiva e corretiva englobam todas as atividades e cuidados 

técnicos necessários para assegurar o funcionamento regular e permanente do Sistema de 

Iluminação Pública do Município. Estes serviços podem ser descritos como: 

a) A inspeção de rotina em todos os pontos de iluminação e a correção de não conformidades 

detectadas. 

b) A revisão das conexões e do estado geral da unidade, cada vez que nela for realizada qualquer 

intervenção. 

c) O pronto atendimento e a eficaz execução de serviços em caso de emergência dentro dos 

prazos previstos. 

d) O atendimento a solicitações para substituição de lâmpadas apagadas à noite ou acesas de dia, 

ou substituição de qualquer acessório que cause a inconformidade, com revisão no circuito 

dentro dos prazos previstos. 

e) Triagem e recuperação dos materiais retirados da rede, seguindo instruções da fiscalização, 

com descarte dos materiais nocivos ao meio ambiente. 

f) A substituição ou reparo nos equipamentos e acessórios com defeito, descritos a seguir, que 

estejam causando qualquer tipo de inconformidade no ponto de Iluminação Pública: 

- Lâmpadas queimadas e ou quebradas; 

- Relés fotoelétricos com defeito; 

- Chaves magnéticas com defeito; 

- Reatores com defeito; 

- Ignitores com defeito; 

- Caixas em postes para acesso aos fusíveis ausentes ou danificados; 
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- Base para fusíveis e fusíveis com defeito; 

- Soquetes com defeitos; 

- Braços de luminárias em final de vida útil; 

- Luminárias ou projetores defeituosos ou em mau estado de conservação; 

- Rede de alimentação aérea ou subterrânea interrompida; 

- Fiação interna dos braços e postes; 

- Conectores.  

➢ A recomposição dos passeios ou logradouros públicos necessários em função dos trabalhos 

executados pela empresa contratada será de sua exclusiva responsabilidade, seguindo as 

normas utilizadas pelo setor competente do Município, inclusive quanto a horário de trabalho 

e interrupções no trânsito. 

 

➢ Quando da manutenção em qualquer unidade com poste metálico, a existência do aterramento 

deve ser verificada, corrigindo ou executando novo aterramento. 

 

➢ Todo e qualquer trabalho ou serviço em que se faça necessário o aterramento este deverá ser 

feito, impreterivelmente. 

 

OUTRAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA 

 

❖ Fornecer mão de obra qualificada e compatível com os serviços contratados. Todo pessoal deverá 

dispor de todo e qualquer ferramenta necessário à perfeita execução de qualquer serviço, inclusive 

EPI (Equipamento de Proteção Individual) e EPC (Equipamento de Proteção Coletiva). 

❖ Fornecer todo equipamento e material necessários para as intervenções a serem realizadas no 

sistema elétrico, em observâncias às regulamentações atinentes aos serviços. 

❖ Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços, dentro dos padrões de qualidade, 

segurança, resistência, durabilidade e funcionalidade. 

❖ Respeitar as normas estabelecidas pela ENERGISA e Órgãos Municipais. 

❖ Responsabilidade exclusiva por danos causados ao Município que o compõe ou a terceiros, 

inclusive por acidentes com ou sem mortes, em consequência de falhas na execução dos serviços e 

obras contratadas, decorrentes de culpa ou dolo de qualquer de seus empregados ou prepostos. 

❖ Arcar com todos os tributos que incidirem sobre o contrato ou atividades que constituem seu 

objeto, que deverão ser pagos regularmente e exclusivamente pela contratada. Competirá, 

igualmente, à Contratada, exclusivamente, o cumprimento de todas as obrigações impostas pela 

Legislação Trabalhista e de Previdência Social pertinente ao pessoal contratado para a execução 

dos serviços e obras, todos regularmente matriculados na empresa com a Carteira de Trabalho 

Profissional devidamente assinada. 

❖ Cumprir integralmente todas as normativas legais relativas à proteção ambiental quer sejam 

federais, estaduais ou municipais, responsabilizando-se a mesma por quaisquer penalidades 

decorrentes de sua inobservância, inclusive quando se tratar de podas de árvores que necessitem 

do parecer do órgão ambiental pertinente. 

❖ Dispor de todo e qualquer material, peça ou equipamento necessário à consecução do objeto. 

❖ Resguardar o Município contra perdas e danos de qualquer natureza provenientes de serviços 

executados por força de contrato. 

❖ Responsabilizar-se pelo Controle de Qualidade dos Serviços executados. 
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❖ Desenvolver seu trabalho em regime de colaboração com o Município, acatando as orientações e 

decisões da Fiscalização. 

❖ Garantir o acesso de veículos às garagens e pedestres às residências quando da execução de 

serviços que possam afetar tal deslocamento. 

❖ Manter contato direto com a Prefeitura Municipal, fornecendo quaisquer informações solicitadas. 

❖ Responsabilizar-se pelo transporte, equipamentos, bem como a contratação da mão de obra 

necessária à prestação de todos os serviços. Os materiais serão de responsabilidade da Contratante 

que obedecerá às especificações contidas nas normas técnicas do setor. 

❖ Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

4. RECURSOS MÍNIMOS DE PESSOAL E EQUIPAMENTOS 

 

❖ EQUIPES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA: 

A composição de cada equipe e características de equipamentos a serem empregados pela empresa 

contratada serão, no mínimo, os seguintes: 

 

VEÍCULO QUANT. EQUIPE OBSERVAÇÃO 

Pick Up com Escada 

Metropolitana 

01 2 Eletricistas Motorista incluso 

Caminhão com Extensor 

Munck para Redes e Podas 

Obs: Para serviços que vier 

a ser necessário.  

01 1 Encarregado,  

2 Eletricistas. 

Motorista/Operador incluso 

 

❖ Em caso de alteração na legislação pertinente a composição das equipes a contratada se 

compromete a proceder às adequações necessárias. 

 

FERRAMENTAS DE USO PARA AS EQUIPES DE CAMPO, EPI e EPC 

 

❖ Deverão ser disponibilizadas todas as ferramentas e equipamentos, inclusive EPI´s (Equipamentos 

de Proteção Individual) e EPC´s (Equipamentos de Proteção Coletiva), necessárias e utilizadas 

para serviços de Manutenção da Iluminação Pública. 

 

❖ Em NENHUMA HIPÓTESE será aceito paralisação ou descontinuidade de serviços por falta ou 

deficiência de ferramentas. 

 

❖ A falta de ferramentas adequadas sujeitará a empresa contratada às penalidades contratuais, 

inclusive pecuniárias. 

 

PESSOAL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

❖ A empresa contratada deverá disponibilizar todo o pessoal necessário, em todos os níveis 

profissionais inerentes à perfeita execução dos serviços dentro das normas vigentes, necessárias e 
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utilizadas para serviços de Manutenção de Iluminação Pública e Redes Elétricas Aéreas e 

Subterrâneas, de acordo com a iluminação da cidade (praças, escolas, avenidas ....).  

 

❖ Em NENHUMA HIPÓTESE será aceito paralisação ou descontinuidade de serviços por falta ou 

deficiência de pessoal técnico qualificado.  

 

❖ A falta de pessoal adequado sujeitará a empresa contratada às penalidades contratuais, inclusive 

pecuniárias 

 

SERVIÇOS DE PRONTO ATENDIMENTO 

 

❖ Caberá à empresa contratada executar os serviços de Pronto Atendimento ao Sistema de 

Iluminação Pública exigidos por situações de perigo pessoal ou material que devam ser 

ATENDIDOS DE IMEDIATO.  

 

❖ São EXEMPLOS de serviços de Pronto Atendimento danos causados por:  

 

- Abalroamentos;  

- Impactos diversos;  

- Fenômenos atmosféricos;  

- Incêndios;  

- Circuitos partidos por escavações;  

- Luminárias com refrator e/ou compartimento para equipamento abertos;  

- Entre outros. 

 

❖ Neste tipo de intervenção, a empresa contratada, além de se incumbir dos reparos solicitados, 

deverá colher todos dados necessários para que o Município possa acionar o causador do eventual 

acidente. Para tanto, deverá providenciar junto aos órgãos policiais competentes o correspondente 

Boletim de Ocorrência Policial.  

 

PODAS DE ÁRVORES 

 

➢ Em algumas vias será necessário realizar podas de galhos de árvores que estiverem sob as 

luminárias e que estejam comprometendo a qualidade da iluminação.  

 

➢ As equipes que podarão as árvores deverão utilizar equipamentos de proteção e ferramentas 

necessárias para a utilização deste fim, além de obedecer às normas dos Órgãos Ambientais 

Municipais e toda a legislação ambiental pertinente, bem como as normas regulamentadoras 

cabíveis do Ministério do Trabalho e Emprego, vigente. 

O operador de Moto Poda deverá possuir a referida certificação para operar o equipamento, devendo 

esta ser apresentada no ato da assinatura do contrato e mantida sob arquivo para fins de fiscalização. 
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RECURSOS DE PESSOAL, EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES 

 

❖ É de inteira responsabilidade da empresa contratada o treinamento, qualificação e recursos de mão 

de obra, e equipamentos necessários aos trabalhos para o cumprimento dos prazos e demais 

exigências do Edital e seus anexos, observando as quantidades mínimas necessárias.  

 

❖ É de responsabilidade também da empresa contratada o pleno cumprimento das leis e normas 

regulamentares na execução dos trabalhos e nas condições de segurança, cabendo exclusivamente 

à empresa contratada a responsabilidade por ações trabalhistas, previdenciárias e/ou acidentárias 

promovidas por seus empregados ou prepostos, devendo atender integralmente o disposto em 

edital e seus respectivos anexos e na legislação vigente. 

 

❖ A empresa contratada deverá manter Engenheiro Responsável pela execução contínua dos 

serviços, o qual deverá atender imediatamente às solicitações do Município.  

 

❖ Todas as ferramentas necessárias e a serem utilizadas quando da execução de quaisquer serviços 

deverão estar sempre ao dispor do pessoal que executará tais serviços, jamais sendo aceita 

alegação de falta de ferramental disponível.  

 

❖ Os veículos necessários à perfeita execução de todo e qualquer serviço também serão de exclusiva 

responsabilidade da empresa contratada que deverá mantê-los, sob sua responsabilidade.  

 

❖ As instalações físicas para almoxarifado, guarda de veículos, ferramentas e equipamentos, 

acomodação do pessoal, escritórios etc. são de exclusiva responsabilidade da empresa contratada e 

deverão obedecer às legislações e normas vigentes. 

 

5 - DO PAGAMENTO 

 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da nota fiscal ou fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente de titularidade do contratado, indicada pelo próprio contratado. 

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura, no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3. A nota fiscal ou fatura deverá ser acompanhada do relatório constando todos os serviços 

executados naquele período e da comprovação da regularidade fiscal, documentação mencionada no 

Art. 29 da Lei Nº 8.666, de 1993. 

5.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.5. Constatando-se situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período. 

5.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
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Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.7. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

5.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do Contrato, caso a Contratada não regularize sua situação.  

5.8.1. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante. 

5.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.9.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, mão de obra especializada, transportes, 

alimentação e estadia de pessoal, taxas, encargos, impostos e tributos, decorrentes do cumprimento 

das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Cedro de São João-SE; 

6.2 Responsabilizar-se pela fiel execução dos serviços, entregá-los nos prazos e horários, sob pena de 

aplicação das sanções previstas na lei; 

6.3 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente 

de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, incluindo seus prepostos e subcontratados; 

6.4 Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações da proposta; 

6.5 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.6 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução da 

prestação de serviços; 

6.7 Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, inclusive as descritas no item 

3 (Descrição dos Serviços) e item 4 (Recursos Mínimos de Pessoal e Equipamentos) bem como todas 

as exigências nele contidas; 

6.8 Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, 

cisão ou incorporação, sem prévia e expressa anuência do Contratante; 

6.9 Designar formalmente o preposto da empresa para atuar junto à Contratante durante a execução 

contratual. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 Permitir acesso dos colaboradores da CONTRATADA às dependências da Prefeitura, desde que 

estejam devidamente credenciados, uniformizados e com crachá de identificação; 

7.2 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos colaboradores da 

CONTRATADA; 

7.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

7.4 Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho; 

7.5 Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à 



 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO DE SÃO JOÃO 
SETOR DE CONTRATOS & LICITAÇÃO 

 
 

17 

Endereço: Rua Antônio Batista, n°. 105, (antigo fórum), Centro, CEP n°. 49.930-000 

Cedro de São João – SE - CNPJ N°. 13.117.601/0001-20 

continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos, 

não devem ser interrompidas; 

7.6 Emitir, relatórios sobre os atos referentes à execução dos serviços, em especial, quanto ao 

acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços, à exigência de condições estabelecidas na 

proposta e à aplicação de sanções; 

7.7 Liberar pagamento após a CONTRATADA apresentar, em conformidade com a Lei de 

Licitações, a documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista; 

7.8 Proporcionar as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os serviços dentro da 

normalidade deste contrato; 

7.9 Fiscalizar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas as condições de habilitação e 

proposta exigidas no projeto básico, sendo que essa fiscalização não isenta a CONTRATADA de 

qualquer responsabilidade; 

7.10 Aplicar as sanções decorrentes de eventuais inadimplementos parciais ou totais da 

CONTRATADA na forma prevista; 

 

8. DA FISCALIZAÇÃO 

8.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

8.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de1993. 

8.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

9. DEFINIÇÕES GERAIS 

Para uma melhor compreensão do objeto contratado, apresentamos as seguintes definições:  

 

a) Ponto de Iluminação Pública: é o conjunto completo, constituído por uma Luminária e seus 

acessórios, Lâmpada, Braço, Fiação, Conectores, Reator e Relé-Fotoelétrico, indispensáveis ao seu 

funcionamento, suprido pelo mesmo circuito elétrico. Chamado também de Ponto de IP. 

 

b) Ponto de Iluminação Pública do Tipo Aéreo: é o conjunto constituído por uma luminária e seus 

acessórios, sustentada por estrutura pertencente à concessionária ou à própria Prefeitura, cujo circuito 

alimentador é constituído de condutores instalados ao ar livre. 

 

c) Ponto de Iluminação Pública do Tipo Subterrâneo: é o conjunto constituído por uma luminária e 

seus acessórios, além de postes, braços, suporte ou colunas, e cujo circuito alimentador compõe-se de 

condutores instalados em eletrodutos subterrâneos ou enterrados diretamente no solo, sejam de 

propriedade da concessionária ou do Município. 

 

d) Ponto de Iluminação Pública do Tipo Ornamental: é o conjunto de concepção estética, 

autossuportado através de postes de aço, de alumínio ou ferro fundido, constituído por bases, colunas, 

braços e suportes também em aço ou ferro fundido ou alumínio fundido, para a iluminação de praças, 
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avenidas duplicadas, trevos, etc. São também classificadas como ornamentais alguns pontos de 

iluminação específicos que estão localizadas em locais diferenciados valorizando monumentos 

públicos. 

 

e) Rede de Iluminação Pública: é o conjunto de circuitos que tem por finalidade alimentar diversos 

pontos de iluminação pública, sustentados por postes de concreto circular, duplo T ou de concreto 

com conicidade reduzida, ou também de aço, com uma ou duas luminárias. Quando os Cabos 

Elétricos Alimentadores são aparentes e fixados no alto dos postes ela diz-se REDE DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA AÉREA. Quando os cabos Elétricos Alimentadores estão instalados em 

eletrodutos enterrados no solo ela diz-se REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA SUBTERRÂNEA. 

 

f) Manutenção Corretiva: serviços executados em um Sistema de Iluminação Pública em 

consequência da ocorrência de defeito ou acidente para recuperar ponto apagado ou eliminar situação 

de risco a pessoas ou patrimônio. 

 

g) Manutenção Preventiva: serviços planejados e executados em um Sistema de Iluminação Pública 

objetivando evitar a ocorrência de defeitos e/ou minimizar seus efeitos. A Manutenção Preventiva 

poderá ser iniciativa da empresa contratada ou por ofício do Município. 

 

h) Ronda: constituem-se na visita às avenidas, ruas, travessias, becos, travessas, praças, passeios, 

parques, áreas de lazer, campos de futebol, faixas de pedestres, trevos, estacionamentos públicos, 

monumentos históricos e em qualquer outra área onde existam pontos de iluminação pública no 

Município, de forma a verificar situações de inconformidade, na maioria das vezes sendo pontos de IP 

apagados, mas também situações de risco, necessidade de melhoria ou ampliação da iluminação, 

prevenção de danos materiais ao patrimônio público ou de terceiros, etc. Nos locais mencionados 

neste item, deverá ser realizada inspeção (ronda) nas instalações de iluminação pública, visando 

detectar lâmpadas apagadas ou acesas indevidamente, poste fora do prumo, abalroados, faltantes ou 

com luminária faltante ou compartimento aberto, braço ou suporte fora de posição, caixa de passagem 

com tampa quebrada ou faltante. A ronda deverá ainda detectar qualquer irregularidade que venha 

colocar em risco a segurança da população ou do sistema. Não se deve entender a Ronda como sendo 

somente a visita noturna. O roteiro de Ronda ou trecho deverá ser feito em comum acordo com a 

Fiscalização do Município. 

 

i) Serviços de Pronto Atendimento/Emergenciais: correspondem aos serviços requeridos em algum 

equipamento ou componente físico de IP que esteja ocasionando obstrução parcial ou total à 

circulação normal de veículos ou pedestres e/ou que ofereça riscos, ou danos, de qualquer natureza à 

população e/ou ao patrimônio público ou de terceiros, ou ainda em que a falta da Iluminação possa 

possibilitar algumas das situações descritas. 

 

j) Ponto Manutenido: é o Ponto de Iluminação Pública que foi consertado ou que sofreu 

manutenção porque estava apagado para que voltasse a funcionar normalmente, ou que estava aceso 

direto e foi recuperado a contento. 

 

k) Vão: é à distância em metros entre um poste e outro numa Via Pública. Em geral, o “VÃO” é 

igual a 40m (quarenta metros). 
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l) Horas Úteis: é o período compreendido entre 8h e 12h e de 13h e 17h, perfazendo o período de 8 

(oito) horas, compreendidas entre os dias de segunda-feira e sábado, exceto domingos e feriados 

nacionais. 

 

10. JUSTIFICATIVA DA NÃO ULTILIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 

10.1. Considerando a previsão legal de opção pelo pregão eletrônico para fins de aquisição de bens 

definidos como comuns, avista-se no objeto em epígrafe algumas peculiaridades aptas a justificar a 

adoção de pregão na modalidade presencial. Num primeiro momento, é digno de registro inexistência 

de prejuízo à coletividade, sobretudo aos ditames especificados na legislação regente. Ademais, 

considerando a iminência do objeto do pregão, se vê o risco de eventual vencedora de outra unidade 

federativa não adimplir a contento a integralidade do seu encargo. Neste toar, entendemos, que a 

utilização do pregão presencial diminuíra os riscos contratuais e também incentivará às empresas de 

economia local ou regional. 

 

Vale ressaltar que o atraso ou até mesmo à não execução desses serviços poderão causar enormes 

prejuízos para município, considerando que os serviços de manutenção elétrica são fundamentais à 

manutenção da ordem em uma cidade. Isso acontece porque envolve desde a orientação ao tráfego, 

áreas de uso comum e de lazer no período noturno, até a inibição da violência urbana. Este é um 

trabalho que visa o bem-estar geral de todos os cidadãos. Portanto merece um minucioso 

procedimento por ser um serviço público que tem por objetivo exclusivo prover de claridade os 

logradouros públicos, de forma periódica, contínua ou eventual. 

 

Considerando também que no pregão presencial suas vantagens são evidentes, tipo: negociação direta 

com o fornecedor, rapidez no recebimento de documento, facilidade em resolver as dúvidas, 

desburocratização e transparência. 

 

Considerando que o pregão presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que 

atrasariam os procedimentos da modalidade eletrônica e aumentariam seus custos. 

 

Há diversas vantagens da forma presencial do pregão sobre a eletrônica, dentre as quais: a 

possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o pregão presencial e facilidade na negociação de 

preços, verificação das condições de habilitação e execução da proposta. 

 

A opção pela modalidade presencial do pregão não produz alteração no resultado final do certame, 

pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da interação do pregoeiro com os licitantes. 

 

Considerando as disposições do art. 20 da Lei 8.666/1993, que dispõe que "As licitações serão 

efetuadas no local onde se situar a repartição interessada, salvo por motivo de interesse público, 

devidamente justificado.". 

 

Ainda, a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante a sessão do pregão presencial, promoção 

de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar o procedimento licitatório (prevista no art. 

43, §3°, da Lei 8.666/1993), verificação imediata das condições de habilitação e execução da 

proposta, manifestações recursais, proporcionando maior celeridade aos procedimentos, visto em 

regra, ocorrerem na própria sessão pública, sem prejuízo da competição de preços, também justificam 

a decisão da adoção do Pregão Presencial.. 
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Sendo assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adequa a contratação do 

objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir sobre as 

modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, como 

está disposto nos autos. 

 

Por fim, com a devida justificativa sobre o ponto de vista da celeridade, entretanto, sem prejudicar a 

escolha da proposta mais vantajosa, eis que presente a fase de lances verbais, o Pregão Presencial se 

configura como meio fundamental para aquisição de bens e serviços comuns pela Administração 

Pública de forma mais célere e vantajosa em detrimento às outras formas elencadas na Lei 8.666/93. 

 

Na esteira do exposto, dever-se-á mencionar que o princípio da eficiência da Administração Pública 

tem no pregão presencial também a sua manifesta contribuição. 

 

11. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

11.1 O futuro contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais 

vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses, conforme previsto no art. 57, II da Lei nº 

8.666/93.
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ANEXO II – MODELO DE  

 

DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES 

 

 

 

 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº _____/2023. 

 

 

________________________      (nome da empresa), inscrito no CNPJ sob o nº. 

___________________, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a).____________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº___________ e do CPF nº. 

_____________, DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz? SIM (    ) NÃO (    ) 

 

 

_________________ 

(data) 

 

___________________________________ 

representante legal 
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ANEXO III – MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

 

PROCURAÇÃO 

 

 

 

_______________(PROPRIETÁRIO DA EMPRESA, IDENTIDADE E CPF OU NOME E 

QUALIFICAÇÃO DO SÓCIO-GERENTE - com poderes para tal)______, por este instrumento 

particular, nomeia e constitui seu bastante procurador _______( NOME E QUALIFICAÇÃO DO 

OUTORGADO, ENDEREÇO, IDENTIDADE E CPF)_____, com amplos poderes para representar 

_______( NOME E ENDEREÇO DA EMPRESA E CNPJ)_____, junto à PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CEDRO DE SÃO JOÃO, podendo entregar e receber envelopes contendo os 

documentos e as propostas, juntar documentos, assinar atos e termos, tomar deliberações,  receber 

ofícios e relatórios de julgamentos, firmar declarações, dar ciência e, especialmente, ofertar novas 

propostas através de lances, renunciar ao prazo de recurso referente à fase de habilitação, enfim, 

praticar todos os atos que se tornem necessários ao bom e fiel cumprimento do presente mandato 

junto a esta Prefeitura, relativamente a quaisquer das fases do Pregão n°. ___/2023. 

  

 

_____________, ___ de _________ de 20____. 

 

 

___________________________________________ 

(assinatura do sócio-gerente ou proprietário e carimbo) 
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ANEXO IV 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O (em papel timbrado da empresa) 

 

 

 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº _____/2023. 

 

 

 

A _________________________ (NOME DA EMPRESA)__________, inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº _____________, situada à _______(endereço completo)________, por intermédio de seu 

representante legal (o) a Sr. (a) ______________________, portador(a) da carteira de Identidade nº 

________, SSP/____ e do CPF nº _______________, abaixo assinado, DECLARA, sob as penas da 

lei, que é _________ (MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE) e que não se 

enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e 

Decreto 6.204/2007, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 45 da 

mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame.  

 

 

 

_____________, ___ de _________ de 20___. 

 

 

 

_________________________________________ 

Diretor ou Representante Legal 

C.I.: 

CPF: 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: Este documento, deverá ser entregue no ato do credenciamento, ou seja, fora 

dos envelopes. 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

 

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL N°. ___/2023. 

 

 

 

 

 

 

A empresa ________________, inscrita no CNPJ sob n° __________, estabelecida ______________, 

por intermédio de seu(ua) representante legal Srº(ª). _____________, brasileiro(a), maior, capaz, 

profissão _____________, residente e domiciliado(a) _________________, portador(a) da RG nº 

_________ e do CPF nº ___________, DECLARA, em atenção ao disposto no art. 4º, VII, da Lei 

Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a 

habilitação na licitação modalidade Pregão nº ___/2023 da Prefeitura Municipal de Cedro de São 

João/Se. 

  

 

 

___________________________________ 

(local e data) 

 

 

_______________________________________________________ 

(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante) 

 

 

(*Observação: Esta declaração deverá ser entregue no ato do credenciamento.) 
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ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE CEDRO DE SÃO JOÃO, ESTADO 

DE SERGIPE, E A EMPRESA 

________________________________, CONFORME 

ADIANTE. 

 

 

O MUNICÍPIO DE CEDRO DE SÃO JOÃO, pessoa jurídica de direito público de base territorial 

autônoma, através da PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CEDRO DE SÃO JOÃO, órgão do 

Poder Executivo Municipal, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 13.117.601/0001-20, com sede à Rua 

Antônio Batista, n°. 105, (antigo fórum), Centro, CEP n°. 49.930-000, Cedro de São João, Estado de 

Sergipe, representada neste ato pela Excelentíssima Prefeita, a Senhora LAYANA SOARES DA 

COSTA, brasileira, solteira, maior, capaz, e a _______________________, inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº ________________, com sede à ______________________, neste ato representada por 

_________________, brasileiro, portador da carteira de identidade nº _________ SSP/____, CPF nº 

_______________, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no 

processo n° ____/___, têm, entre si, ajustado o presente contrato, que se regerá pelas normas das Leis 

nos. 10.520/2002 e 8.666/93 e, também, pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços de instalação e manutenção 

preventiva e corretiva de rede elétrica e iluminação pública, (instalação de tomadas, lâmpadas, 

ventiladores, passagens de fio para rede, manutenção em padrão de energia e serviços que se fizerem 

necessário para o funcionamento dos departamentos municiais, praças e iluminação pública), 

conforme descrito no termo de referência do Pregão n°. ___/2023. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - VINCULAÇÃO AO EDITAL 

 

2.1. O presente contrato vincula-se às determinações da Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, 

subsidiariamente pela Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, obedecendo o regulamento aprovado pelo 

Decreto Municipal nº. 209/2017 e as Exigências e Condições Gerais do Edital de Licitação, 

modalidade PREGÃO N°. ___/2023. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR 

 

3.1. Pela prestação dos serviços descritos no edital, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 

importância global de R$ _____________ (_________________), sendo pago mensalmente o valor 

de R$ ________________ (____________________) após execução dos serviços. 
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CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

4.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da nota fiscal ou fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente de titularidade do contratado, indicada pelo próprio contratado. 

4.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura, no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

4.3. A nota fiscal ou fatura deverá ser acompanhada do relatório constando todos os serviços 

executados naquele período e da comprovação da regularidade fiscal, documentação mencionada no 

Art. 29 da Lei Nº 8.666, de 1993. 

4.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

4.5. Constatando-se situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período. 

4.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

4.7. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

4.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do Contrato, caso a Contratada não regularize sua situação.  

4.8.1. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante. 

4.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

4.9.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

 

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

5.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, mão de obra especializada, transportes, 

alimentação e estadia de pessoal, taxas, encargos, impostos e tributos, decorrentes do cumprimento 

das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Cedro de São João-SE; 

5.2. Responsabilizar-se pela fiel execução dos serviços, entregá-los nos prazos e horários, sob pena de 

aplicação das sanções previstas na lei; 

5.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente 

de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, incluindo seus prepostos e subcontratados; 

5.4. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações da proposta; 

5.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 



 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO DE SÃO JOÃO 
SETOR DE CONTRATOS & LICITAÇÃO 

 
 

27 

Endereço: Rua Antônio Batista, n°. 105, (antigo fórum), Centro, CEP n°. 49.930-000 

Cedro de São João – SE - CNPJ N°. 13.117.601/0001-20 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

5.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução da 

prestação de serviços; 

5.7. Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, parte integrante do Edital, 

inclusive as descritas no item 3 (Descrição dos Serviços) e item 4 (Recursos Mínimos de Pessoal e 

Equipamentos) bem como todas as exigências nele contidas; 

5.8. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, 

cisão ou incorporação, sem prévia e expressa anuência do Contratante; 

5.9. Designar formalmente o preposto da empresa para atuar junto à Contratante durante a execução 

contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

6.1. Permitir acesso dos colaboradores da CONTRATADA às dependências da Prefeitura, desde que 

estejam devidamente credenciados, uniformizados e com crachá de identificação; 

6.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos colaboradores da 

CONTRATADA; 

6.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

6.4. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho; 

6.5. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à 

continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos, 

não devem ser interrompidas; 

6.6. Emitir, relatórios sobre os atos referentes à execução dos serviços, em especial, quanto ao 

acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços, à exigência de condições estabelecidas na 

proposta e à aplicação de sanções; 

6.7. Liberar pagamento após a CONTRATADA apresentar, em conformidade com a Lei de 

Licitações, a documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista; 

6.8. Proporcionar as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os serviços dentro da 

normalidade deste contrato; 

6.9. Fiscalizar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas as condições de habilitação e 

proposta exigidas no projeto básico, sendo que essa fiscalização não isenta a CONTRATADA de 

qualquer responsabilidade; 

6.10. Aplicar as sanções decorrentes de eventuais inadimplementos parciais ou totais da 

CONTRATADA na forma prevista. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

7.1. A despesa prevista na cláusula terceira correrá por conta das seguintes dotações orçamentárias, 

constantes do orçamento para o exercício financeiro de 2023:  

 

UO: 28032 Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo - Ação: 15.451.0012.2148 Manutenção da 

Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo - Elemento de Despesa: 3390.39.00 Outros Serviços 

de Terceiros – Pessoa Jurídica. Fonte de Recurso: 1500.0000. 
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7.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), a execução do Contrato ficará assegurada mediante a emissão da 

Nota de Empenho à conta do elemento de despesa, da mesma natureza, constante na Lei Orçamentária 

respectiva. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

 

8.1. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art 73, inciso I, letra “a”, “b”, da lei 8.666/93, com 

alterações posteriores; 

8.2. O serviço executado em desacordo com o estipulado no instrumento convocatório e na proposta 

do adjudicatário será rejeitado parcial ou totalmente, conforme o caso; 

8.3. Caberá ao Fiscal deste Contrato, a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s) correspondentes aos 

serviços executados, em pleno acordo com as especificações contidas no Anexo I, parte integrante do 

Edital. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

 

9.1 Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, a Administração poderá aplicar à 

CONTRATADA, garantida a prévia defesa e segundo a extensão da falta ensejada, as seguintes 

penalidades: 

 

I - Advertência; 

II - Multa na forma prevista no parágrafo primeiro; 

III- Suspensão por até 02 (dois) anos do direito de licitar e contratar com a Administração; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública nos termos do 

inciso IV do art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A multa será aplicada até o limite de 1/3 (um terço) do valor da 

adjudicação e, no caso de atraso não justificado devidamente, cobrar-se-á 1% (um por cento) por dia, 

sobre o valor da respectiva Nota de Empenho, o que não impedirá, a critério da Administração 

municipal, a aplicação das demais sanções a que se refere esta Cláusula, podendo a multa ser 

descontada dos pagamentos devidos pela Administração, ou cobrada diretamente da empresa, 

amigável ou judicialmente. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 

ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO 

 

10.1. Os preços dos serviços, objeto do Contrato, permanecerão irreajustáveis durante a vigência de 

12 (doze) meses. No caso de haver prorrogação do Contrato, os preços poderão ser reajustados, de 

acordo com índices oficiais. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

11.1. O contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais 

vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses, conforme previsto no art. 57, II da Lei nº 

8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DENÚNCIA E RESCISÃO 

 

12.1. O presente Contrato será rescindido por qualquer dos motivos dispostos no art. 78 da Lei nº. 

8.666/93 e nas hipóteses prevista no art. 79 da mesma. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de rescisão administrativa decorrente da inexecução total ou 

parcial do Contrato, a CONTRATADA não terá direito a espécie alguma de indenização, sujeitando-

se às consequências contratuais e legais, reconhecidos os direitos da Administração. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O presente Contrato poderá ser denunciado por acordo entre as Partes, 

mediante notificação expressa e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

13.1. É vedada a subcontratação do objeto contratual, salvo por autorização expressa da autoridade 

competente do município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CONTRATO E RESPECTIVAS ALTERAÇÕES 

 

14.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na 

Lei n.º 8.666/93, com alterações posteriores e em outras disposições legais pertinentes, realizar, 

mediante Termo Aditivo e/ou Termo de Rerratificação, as alterações contratuais que julgarem 

convenientes. 

 

14.1.1. A critério do CONTRATANTE e em função das necessidades dos serviços, a 

CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões em até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do Contrato. 

 

14.2. A Administração poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida, em decorrência do 

Pregão e rescindir o correspondente Contrato, independentemente de interpelação judicial ou 

extrajudicial, ficando assegurado o contraditório e o direito de defesa: 

 

a) for requerida ou decretada a falência ou liquidação da CONTRATADA, ou quando ela for 

atingida por execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômica e 

financeira; 

b) a Contratada for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com 

qualquer órgão da Administração Pública; 
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c) em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da 

adjudicação. 

 

14.3. Em caso de concordata, o Contrato poderá ser mantido, se a CONTRATADA oferecer garantias 

que sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por 

ela assumidas; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO 

 

15.1. Para quaisquer ações decorrentes do presente Contrato fica eleito o Foro da Comarca de Cedro 

de São João, Estado de Sergipe, com exclusão de outro qualquer por mais privilegiado que seja. 

 

E, por se acharem justos e contratados, CONTRATANTE e CONTRATADA assinam o presente 

Contrato em 02(duas) vias de igual teor e forma e para um só efeito jurídico na presença das 

testemunhas abaixo identificadas. 

 

 

__________________ (SE), ___de ______________ de 20___. 

 

 

 

____________________________________ 

CONTRATANTE 

 

 

 

____________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

 

TESTEMUNHAS:  

 

____________________________________ 

 

____________________________________ 


